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Resumo 
 
 

O generalizado e atual contexto de conflitualidade determina, na concretização da 
política de Defesa Nacional, a necessidade de robustecer a capacidade de resposta aos 
desafios globais, com contributo da componente económica, sustentada no pilar da inovação 
tecnológica. Através da definição e implementação de uma Política de Inovação Tecnológica 
(PIT) da Defesa, assente numa atuação sistémica, com vontades convergentes e orientadas 
por objetivos, reforça-se a capacidade de resposta às ameaças e riscos identificados. 

Pretendeu-se neste estudo de caso, através de um raciocínio dedutivo, utilizando uma 
estratégia de investigação qualitativa, formular uma abordagem para a PIT da Defesa 
Nacional, enquadrada com o conceito de Economia de Missão. 

Foi realizada extensa análise documental, enquadrada a nível Nacional, da North 
Atlantic Treaty Organization, da União Europeia e dos Países Baixos, e efetuaram-se 
entrevistas a especialistas de reconhecido valor da estrutura superior do Estado-Maior-
General das Forças Armadas. 

Como principal resultado desta investigação, para a implementação de uma PIT no 
contexto da Defesa Nacional, considera-se necessário elaborar uma Estratégia de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação para a Defesa, acompanhada por mudanças nas 
estruturas organizativas e adequação dos processos, contribuindo assim para a edificação das 
capacidades das Forças Armadas e reforço da sua autonomia em áreas estratégicas nacionais. 

 
 
Palavras-chave: 
Política de Inovação Tecnológica e Economia de Missão. 
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Abstract 
 
 

The current widespread context of conflict influences the National Defense policy, 
determining the need to strengthen the capacity to respond to global challenges with a 
contribution from the economic component, supported by the pillar of technological 
innovation. Through the definition and implementation of a defense Technological 
Innovation Policy (TIP), based on a systemic action, with convergent desires and guided by 
objectives, reinforces the capacity to respond to identified threats and risks. 

The aim of this case study, through deductive reasoning, using a qualitative research 
strategy, was to formulate an approach to the TIP of National Defense framed by the concept 
of Mission Economy. 

An extensive documentary analysis was carried out, studying the National, the North 
Atlantic Treaty Organization, the European Union and the Netherlands realities, reinforced 
by interviews to experts of recognized value from the superior structure of the General Staff 
of the Armed Forces. 

It was concluded that for full implementation of a TIP in the context of the National 
Defense, it is necessary to develop an ID&I Strategy for Defense, associated with 
implementation of changes in organizational structures and adaptation of processes, 
contributing this way to reinforcing Armed Forces capabilities and strengthening its 
autonomy in national strategic areas. 
 
Keywords:  
Technological Innovation Policy, Mission Economy. 
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1. Introdução 
Na última década, têm-se acentuado a ocorrência de elevada conflitualidade no 

contexto global de segurança, reconhecida como ameaça e risco à estabilidade das Nações 
(NATO, 2022). 

Este ambiente determina a necessidade de identificar novas soluções, flexíveis e 
integradas, assentes em princípios colaborativos, que permitam uma resposta adequada aos 
desafios colocados, particularmente, os relacionados com o bem-estar, a segurança e defesa 
dos cidadãos (CE, 2016). 

A crescente narrativa de insegurança difundida, impacta profundamente no quadro da 
Defesa Nacional (DN), influenciando a sua política e os seus componentes, previsto no Art.º 
4 da Lei de Defesa Nacional (Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho), segundo a qual deve 
haver adequação das “políticas sectoriais do Estado cujo contributo é necessário para a 
realização do interesse estratégico de Portugal e cumprimento dos objetivos da DN”, entre 
as quais se inclui a política económica nacional. 

Neste quadro de transformação geoestratégica, segundo o Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional (CEDN) (RCM n.º 19/2013, de 05 de abril), a concretização dos objetivos 
da política de segurança e DN impõem a necessidade de reforçar a capacidade de edificar 
estruturas robustas e resilientes capazes de responder eficientemente aos desafios globais, 
destacando, sustentada no pilar da inovação tecnológica, a componente económica da DN – 
Economia de Defesa (ED).O CEDN define a inovação científica e tecnológica como um dos 
pilares do desenvolvimento das economias globalizadas e abertas, sendo fundamental,  

[…] promover a investigação, o desenvolvimento e a inovação (ID&I) […] 
para o fomento de um nível tecnológico elevado no setor da Defesa, que melhore 
a operacionalidade das Forças Armadas (FA) e o desenvolvimento continuado 
de uma Base Tecnológica e Industrial da Defesa (BTID), […] e […] integrar a 
BTID num Plano Nacional de Inovação mais amplo, que contribua para a 
qualificação científica e tecnológica da economia portuguesa […]. 

As orientações políticas do Programa do XXIII Governo Constitucional (2022) 
reconhecem a necessidade de “[…] adaptação da DN às realidades contemporâneas e às 
novas missões […]”, dos quais se destaca “continuar a promover a ED […] sustentada numa 
indústria de Defesa inovadora e competitiva”. 
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Também, o quadro normativo estratégico nacional, enquadra a promoção de políticas 
de inovação em várias dimensões, públicas e privadas: 

–  –  A Estratégia de Inovação Tecnológica e Empresarial 2018-2030, reconhece à 
inovação “[…] um papel fundamental na promoção do crescimento e da competitividade da 
economia portuguesa […]”, considerando essencial a definição duma estratégia nacional que 
promova a colaboração entre o Sistema Científico e Tecnológico (SCTN) e o meio 
empresarial (RCM n.º 25/2018, 08 de março); 

–  A Estratégia para a Inovação e Modernização do Estado e da Administração Pública 
2020-2023, evidencia a necessidade de alinhar a Administração Pública com os princípios 
de criação de valor, desenvolvendo atuações inovadoras (RCM n.º 55/2020, de 31 de julho); 

–  A Estratégia Portugal 2030, visa reconhecer “[…] a inovação como o motor do 
desenvolvimento da economia e sociedades portuguesas, através da promoção do aumento 
da produtividade […]” (RCM n.º 98/2020, de 13 de novembro); 

–  O Ministério da Defesa Nacional (MDN) define como orientação a “[…] 
potenciação do envolvimento da indústria, dos centros de investigação e das universidades 
nacionais na edificação das capacidades militares, contribuindo desse modo para o 
desenvolvimento da economia nacional […]” (Despacho n.º 4103/2018, de 23 de abril, p. 
11680). 

–  A Diretiva Estratégica para a Inovação nas Forças Armadas 2022-2032 
(CEMGFA,2022) apresenta a “[…] inovação como a implementação de uma nova ou 
significativamente melhorada solução, capacidade, sistema, equipamento, produto ou 
processo, com o objetivo de reforçar a posição competitiva, aumentar o desempenho ou o 
conhecimento […]”. 

É referido no CEDN (2013) que uma abordagem sistémica e transversal dos diferentes 
vetores de intervenção e das correspondentes ações associadas, particularmente na 
valorização dos recursos (conhecimento, criação de tecnologia e produção de inovação) 
visará “[…] garantir a construção de um futuro mais próspero, mais seguro e mais justo 
[…]”. 

Por outro lado, de acordo com o conceito de Economia de Missão (EM) de Mazzucato 
(2021), o modo como o Estado se organiza para proporcionar resultados ambiciosos 
determina a forma como interage com os outros agentes. A partir do momento em que uma 
orientação é definida para objetivos concretos, todos os espetros de políticas, de forma 
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sistémica, devem conduzir à obtenção de sinergias, no domínio da inovação e na aplicação 
de investimentos, em toda a economia. 

Face à constatação da atual relevância estratégica das políticas de inovação, importa 
refletir sobre a sua implementação no contexto da DN, analisando o atual modelo e o modelo 
adotado por outras entidades. Desta forma, aplicando o conceito de EM, ambiciona-se 
proporcionar conhecimento válido, que poderá contribuir para a definição de uma 
abordagem da Política de Inovação Tecnológica (PIT) para a DN. 

O objeto de estudo é a EM aplicada à PIT, delimitado, à luz de Santos e Lima (2019, 
p. 42), nos domínios indicados na Tabela 1. 

 
Face à problemática, definem-se o Objetivo Geral (OG), os Objetivos Específicos 

(OE) e a Questão Central (QC), expressos na Tabela 2. 

 
A presente investigação está organizada segundo o modelo de formato escolar (IUM, 

2020) compreendendo a presente introdução e mais quatro capítulos. No segundo capítulo 
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apresenta-se a revisão de literatura enquadrante do tema, o modelo de análise e a 
metodologia e método que a orientaram. No terceiro capítulo analisa-se o atual modelo de 
PIT da DN. e no quarto, dividido em quatro subcapítulos, analisam-se os modelos de PIT da 
Defesa, implementados na NATO, UE e Países Baixos, à luz do conceito de EM. Nas 
conclusões responde-se ao problema de investigação, apresentando-se uma proposta de 
abordagem às PIT da DN segundo o conceito da EM, as limitações desta investigação e as 
recomendações para estudos futuros. 
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2. Enquadramento teórico e conceptual 
Neste capítulo apresenta-se a revisão de literatura (amplificada no Apêndice A), o 

modelo de análise e a metodologia e método, que orientaram a investigação.  
2.1 Revisão da literatura 
Foi estudada documentação estruturante sobre PIT e EM. 

2.1.1 Política de Inovação Tecnológica 
No âmbito desta investigação, adota-se a definição de inovação transcrita do Manual 

de Oslo, Organisation for Economic Co-operation and Development (2018): “[…] um 
processo ou produto novo ou melhorado (ou a combinação dos dois) que diferem das suas 
versões anteriores e que tenham sido disponibilizados a potenciais utilizadores (produto) ou 
trazidos para dentro da unidade (processo).” 

O Manual de Oslo identifica quatro dimensões resultantes da avaliação das teorias de 
inovação: 

 O conhecimento, enquanto resultado de atividades para produção de inovação, 
considerando a investigação e desenvolvimento (I&D) como suscetíveis de 
gerar conhecimentos úteis para a inovação; 

 As vantagens da inovação associadas à novidade de um produto ou processo, 
determinadas pelas suas potenciais utilizações, enquanto elemento 
diferenciador e criador de superioridade; 

 A efetivação da inovação pela sua materialização e disponibilização aos 
potenciais utilizadores; 

 A produção de valor acrescentado, face ao objetivo pretendido, considerando 
a existência de custos associados à produção de inovação. 

Segundo este o Manual, a novidade ou as características melhoradas de uma inovação 
devem-se frequentemente à utilização de nova tecnologia ou à modificação de uma pré-
existente, e a capacidade de uma empresa tirar partido das oportunidades dependerá das suas 
competências tecnológicas, em domínios concretos. 

Decorre do conceito e das dimensões referidas, a necessidade de definir uma política 
que oriente a promoção e desenvolvimento da inovação. Segundo Parlamento Europeu 
(2023), as políticas de inovação estabelecem “[…] a interface entre a investigação, a política 
de desenvolvimento tecnológico e a política industrial, tendo por objetivo a criação de um 
quadro propício à introdução de ideias no mercado”. 
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A Agência Nacional de Inovação (ANI) (Edler, J., Fagerberg, J., 2017, cit. por ANI, 
2021, p. 14) caracteriza as PIT, definindo que: 

 A inovação deve explorar as oportunidades e necessidades do mercado, 
tornando-se consequente na resposta a problemas ou desafios da sociedade; 

 O processo de inovação deve ser cada vez mais aberto e dinâmico, devendo as 
políticas de inovação promover o apoio à experimentação, à implementação e 
à exploração, envolvendo a sociedade como um todo; 

 A inovação é crucial para um conjunto de atores e atividades, pelo que o 
desenvolvimento de políticas de inovação não deve ser considerado exclusivo 
do Estado, requerendo o desenvolvimento de formas de coordenação entre 
todos os grupos participantes no processo de cocriação; 

 O incremento do desenvolvimento das políticas de inovação é um dos grandes 
desafios nos próximos anos, exigindo um profundo conhecimento do contexto 
em que é introduzido, uma perspetiva de longo-prazo (estratégica) e uma 
capacidade de mitigar falhas de concretização. 

Na definição e implementação de PIT são empregues modelos holísticos de análise de 
interdependências e conexões entre os participantes no sistema de inovação, com o fim de 
desenvolver e promover essas relações. 

Dentro desses modelos conceptuais, o Modelo Hélice Tripla e o Modelo Hélice 
Quádrupla, permitem conhecer o ecossistema estabelecido e orientar instrumentos 
específicos ou integradores de promoção de inovação nas áreas ou setores de atuação a que 
sejam aplicados. As suas características e ideias subjacentes/critérios descrevem-se nas 
Tabelas 3 e 4 (Cai, Y., & Lattu, A., 2022): 
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Releva-se, no Modelo Hélice Quádrupla, segundo Carayannis e Campbell (2010), o 

apoio da sociedade civil na produção de inovação com o intuito de a legitimar, reforçando o 
conceito de integração e a ideia de que, como consumidor final, consegue influenciar as 
trajetórias das políticas de inovação. 

Quanto à implementação de PIT, segundo Fisher et al. (2018), podem ser identificadas 
três opções: A opção “transformadora”, a opção “impulsionadora” e a opção híbrida 
(conjugação da “transformadora” e “impulsionadora”).1  

Atenta-se em especial ao modelo de implementação de políticas de inovação 
“impulsionadoras” que concentra e orienta os recursos para objetivos ambiciosos e 
claramente definidos. Embora o foco principal seja o desenvolvimento estas políticas têm 
necessariamente em conta os efeitos sociais e económicos. Neste modelo mostra-se como os 
objetivos científicos e tecnológicos podem produzir efeitos de spill-over2 claros em vários 
setores de atividade e na sociedade em geral. Ainda, do ponto de vista da definição política, 
este tipo de PIT pretendem alcançar o reforço das capacidades tecnológicas e desenvolver 
atividades de I&D num domínio específico para a criação acelerada de uma base de 
conhecimento (Fisher et al., 2018). 

 
1 “Transformer missions”, “Accelerator missions” e “hybrid model mixing the transformer and 

accelerator” (Fisher,2018). 
2 “To most countries (…) it is important to think how to launch resource into innovative activity more 

efficiently to give an impetus to productivity growth and to enlarge economic pie” (Chena, K. H. M., 2008). 
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2.1.2 Economia de Missão 
A EM, segundo Mazzucato (2021), remete para o uso de novas práticas de 

planeamento e organização, e para a definição de novos métodos de afetação de recursos 
financeiros, com o objetivo de contribuir para a resolução de desafios globais para os quais 
somos direcionados a contribuir com soluções, numa dimensão social, económica e 
ambiental. 

Os problemas que encerram uma dimensão global, complexos e com uma envolvente 
supranacional, exigem inovações não só tecnológicas, mas também organizativas, políticas 
e sociais (Mazzucato, 2021). Assim, para os resolver é necessário centrar a definição das 
políticas nos resultados, devendo os setores público e privado colaborar no investimento em 
soluções de longo prazo, e implementar um processo de governação sistematizado e 
integrado, certificando-se que é realizado no interesse da sociedade como um todo 
(Mazzucato, 2021). O que integra estes esforços e lhes proporciona uma orientação 
(direccionalidade) é o facto de se inserirem numa missão, liderada pelo Estado e 
concretizada por uma diversidade de entidades (Bertelsmann Stiftung, 2021, p. 37). 

Isto requere uma ambição partilhada e convergente, a garantia de que a 
regulamentação e as dinâmicas relacionais têm como objetivo o bem comum, e que é 
acrescentado valor em cada etapa de criação dos projetos (Mazzucato, 2021). 

O desafio será o de como criar instrumentos que possam ajudar a obter a 
direccionalidade com um objetivo, e para auxiliar nesse exercício, Mazzucato (2021, p. 140) 
propõe a criação do esquema de “mapa de missão” conforme Figura 1, cujo desenho se inicia 
com a definição do “problema que se pretende resolver?”. De seguida, a resolução do 
problema identificado é transformada em meta (missão) por forma a promover o 
investimento e a inovação em múltiplos setores suscitando novas colaborações. 
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Figura 1 – Esquema de Mapa de Missão 

Fonte: Adaptado Mazzucato, M. (2021, p. 141). 
Neste enquadramento, diversos estudos e trabalhos remetem para esta abordagem, 

perspetivando o surgimento de um paradigma de definição de PIT, orientadas para o 
cumprimento de missões dos quais se relevam os produzidos sob a coordenação da Comissão 
Europeia: 

 Towards a mission-oriented research and innovation policy in the EU: An 
ESIR memorandum, European Commission, Directorate-General for Research 
and Innovation (2017); 

 Mission-oriented research and innovation policy: A RISE perspective, 
European Commission, Directorate-General for Research and Innovation 
(2018); 

 Mission-oriented research & innovation in the EU: A problem-solving 
approach to fuel innovation-led growth, European Commission, Directorate-
General for Research and Innovation, & Mazzucato, M. (2018); 

 Governing Missions in the European Union, European Commission, 
Directorate-General for Research and Innovation, & Mazzucato, M. (2019). 

Ainda no contexto internacional, o Institute for Innovation and Public Porpose (IIPP 
2022), apresenta diversos trabalhos de implementação de políticas de inovação orientadas 
por missões, permitindo observar um amplo espetro de atuação, entidades envolvidas e áreas 
de intervenção. 
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No âmbito do estudo das iniciativas orientadas para missões, Fisher et-al. (2018) 
sugeriu que as mesmas poderiam ser analisadas em função de um conjunto de características 
que se apresentam na Tabela 5. 

Tabela 5 – Características das iniciativas orientadas para missões 

 
Fonte: Adaptado de Fisher et al. (2018, p. 27) 

Por forma a potenciar a implementação das políticas no âmbito da EM, a Organisation 
for Economic Co-operation and Development (OECD) identificou claramente quais 
deveriam ser as suas dimensões, propósitos e características, no Mission-Oriented 
Innovation Policy (MOIP), que se apresentam na Figura 2 e detalham no Apêndice A. 

 
Figura 2 – Dimensões das MOIP 

Fonte: OECD (2021, p. 16).  
2.2 Modelo de análise 
Esta investigação desenvolveu-se de acordo com o modelo de análise apresentado na 

Tabela 6. 
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Tabela 6 – Modelo de análise 

 
2.3 Metodologia e método 

Apresenta-se a metodologia e o método que orientaram esta investigação. 
2.3.1 Metodologia 

Utilizou-se um raciocínio dedutivo (Santos & Lima, 2019, pp. 18-19) procurando 
inferir novos conhecimentos para as políticas de inovação da DN a partir da observação e 
compreensão das teorias gerais que enquadram as PIT enquadradas no contexto da EM. 
Adotou-se uma estratégia de investigação qualitativa recorrendo-se à análise documental e 
a entrevistas semiestruturadas (Santos & Lima, 2019, pp. 27-29). O desenho de pesquisa 
recaiu no estudo de caso, uma vez que a investigação se focou numa abordagem de políticas 
de inovação na DN (Santos & Lima, 2019, p. 36-37). 

2.3.2 Método 
Utilizou-se o modelo da Hélice Tripla (Cai et al., 2022) apoiado no conteúdo recolhido 

nas entrevistas para a análise que permitiu responder à QD1 e o modelo da Hélice Quádrupla 
(Cai et al., 2022) analisado mediante as características de Fisher et al. (2018) para dar 
resposta à QD2. Por fim, para responder à QC, foram analisados os dados obtidos pelas 
entrevistas segundo as dimensões do MOIP (OECD, 2021). 



 
              Economia de Missão: nova abordagem à definição e implementação de Políticas Económicas, no 

domínio da Defesa Nacional  

12  

2.3.2.1 Participantes e procedimento 
Entrevistou-se um grupo de entidades que, pelo seu conhecimento e experiência na 

temática em estudo, a análise da suas perceções e opiniões foram consideradas chave para 
dar resposta às questões da investigação. 

Participaram no estudo uma reconhecida especialista em ED e um grupo restrito de 
Oficiais de reconhecida experiência no domínio da gestão estratégica e da inovação na 
Defesa, caracterizados na Tabela 7. 

Tabela 7 – Lista de Entrevistados 
Ref. Entidade Organização Cargo Tipo de 

entrevista Data 
A1 Major-general Côrte-Real 

Andrade 
Direção-Geral de Recursos da 
Defesa Nacional (DGRDN) Subdiretor-geral Presencial 10/04/2024 

A2 Brigadeiro-general Ana Rita 
Baltazar 

Direção-Geral de Política da 
Defesa Nacional (DGPDN) Subdiretora-geral Email 11/04/2024 

A3 Comodoro Domingos Vaz Divisão para a Inovação e 
Transformação (DIT-EMGFA) Diretor Email 19/03/2024 

B Dra. Catarina Nunes EuroDefense Vogal do 
Conselho Diretivo  Teams 24/03/2024 

C Eng. José Neves AED Cluster Portugal Presidente Presencial 26/03/2024 
D Coronel António Eugénio IDN Quadro Superior Email 09/04/2024 

 
A dimensão desta amostra está de acordo com a definição de “informantes com alguma 

excecionalidade” (Rego, Cunha, & Meyer, 2018, p. 53). 
2.3.2.2 Instrumento(s) de recolha de dados e Técnicas de tratamento dos 

dados 
Para a realização das entrevistas foi elaborado um guião (Apêndice C) tendo as 

mesmas sido realizadas, entre 19 de março e 11 de abril de 2024, por correio eletrónico, por 
via plataforma digital e presenciais, tendo sido gravadas de modo a permitir a posterior 
transcrição. Foram acauteladas as questões de anonimato e confidencialidade das respostas, 
de que todos os entrevistados abdicaram. 

A análise de conteúdo das entrevistas seguiu o processo sugerido por Braun & Clarke 
(2006). 
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3. Atual modelo de Políticas de Inovação Tecnológica no âmbito da Defesa nacional 
O atual modelo de PIT da DN contempla a existência de instrumentos para a sua 

implementação, entre os quais, a Estratégia de Investigação e Desenvolvimento de Defesa 
(EIDD), conducente à implementação de uma política de I&D na Defesa (EIDD, 2010). A 
EIDD remete para a abordagem do Modelo Hélice Tripla de Etzkowitz e Leydesdorff,  com 
o envolvimento da Indústria e do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN), 
desenvolvendo competências tecnológicas de interesse para a Defesa, sem contudo o referir 
claramente (EIDD, 2010). No entanto, Reis et al. (2022) apresentam uma aplicação empirica 
do Modelo da Hélice Tripla, ao dominio da DN, conforme explicitado na Figura 3. 

 
Figura 3 – Modelo empírico de política de inovação na Defesa – Hélice Tripla 

Fonte: Adaptado de Reis et al. (2022). 
As FA, as entidades da BTID, do SCTN, e as estruturas I&D no âmbito da NATO, 

segundo EIDD (2010), surgem como parceiros relevantes nos diferentes processos da I&D 
da DN, conforme apresentado na Figura 4. 
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Figura 4 – Entidades envolvidas nas políticas de inovação da DN 

Fonte: Adaptado de EDDI (2010, p. 14) 
Na Figura 5 sistematizam-se as dimensões subjacentes à EIDD (2010, p. 14). 

 

 
Figura 5 – Dimensões subjacentes à EIDD 

Fonte: Adaptado de EIDD (2010, p. 14) 
Na linha condutora que reconhece a importância do setor industrial de Defesa, para a 

concretização da política de inovação do Estado, surge a necessidade de criar uma dinâmica 
adicional referida na Estratégia de Desenvolvimento da Base Tecnológica Industrial 
(EDBTID). A EDBTID aparece como instrumento de orientação da política da DN, 
integrando a inovação na Defesa com a I&D, estabelecendo a sua concretização através da 
intervenção da Indústria e desenvolvimento da economia, mas sustentando o princípio de 
produção de capacidades para as FA e de apoio à concretização da autonomia em áreas 
estratégicas nacionais (RCM n.º 52/2023). A EDBTID “[…] enquanto instrumento político 
orientador deverá potenciar a articulação entre os setores público e privado […]”, através da 



 
              Economia de Missão: nova abordagem à definição e implementação de Políticas Económicas, no 

domínio da Defesa Nacional  

15  

participação tripartida (Estado, entidades do SCTN e Indústria), impulsionadora de criação 
de conhecimento, de desenvolvimento tecnológico e produção de inovação de duplo uso, em 
diversos setores de atividade nacional (RCM n.º 52/2023). 

O desenvolvimento deste modelo económico, centralizado no MDN, assente em 
inovação tecnológica no domínio da Defesa, permite conciliar interesses internos com os das 
instâncias internacionais (UE e/ou NATO). Este modelo promove a captação de 
financiamento em várias fontes (internas e externas) com o fim de obter recursos de I&D 
necessários ao desenvolvimento de capacidades da Defesa (Nunes et al., 2023). 

Portugal revela pouco desenvolvimento na área de I&D e Inovação (ID&I) da Defesa, 
mas a investigação científica nacional tem elevados padrões de qualidade, apresentando as 
instituições e o setor da Defesa grande competência, pelo que, Joana Mendonça (à época 
Presidente da ANI) considera possível desenvolver uma estratégia de inovação no domínio 
da Defesa (Nunes et al., 2023). Catarina Nunes (entrevista Teams, 24 de março de 2024) 
refere que há “[…]necessidade, em termos políticos, de impulsionar a ID&I e criar um 
ecossistema e uma estrutura, no âmbito da ED que faça impulsionar este processo […]”. 

As necessidades de investimento, segundo Catarina Nunes, devem ser estabelecidas 
considerando três fatores: as prioridades políticas definidas pelo país (incluindo as que 
advêm de compromissos internacionais), as necessidades operacionais dos Ramos das FA 
(tanto de renovação de capacidades, como de resposta a lacunas internas) e a identificação 
dos setores mais competitivos na indústria nacional. Neste sentido, há um plano até 2030 
para aumentar o investimento em Defesa em Portugal, que passa não só pela Lei da 
Programação Militar (LPM) mas também pela concretização de vários projetos 
colaborativos (Nunes et al., 2023). 

No processo de implementação e organização da governação, verifica-se que o MDN 
centraliza a coordenação, execução e monitorização da EDBTID, através da DGRDN em 
articulação e cooperação com a idD- Portugal Defence, S. A (RCM n.º 52/2023). 

No âmbito da conciliação com outras políticas públicas, na opinião de Joana 
Mendonça, as instituições de Defesa têm condições para fazer mais parcerias com 
instituições de ensino superior, no entanto, existe algum desconhecimento entre as partes 
que tem de ser ultrapassado. Reforça a necessidade, antes de se iniciarem colaborações em 
algumas áreas, de avaliar as implicações do desenvolvimento da inovação em questões de 
segurança e direitos de propriedade intelectual (Nunes et al., 2023). 
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Para Nunes et al. (2023) não existe uma clara definição das áreas tecnológicas em que 
a Defesa deve investir (apesar de estarem identificadas na EDBTID aguardam-se os 
resultados da sua implementação), sendo essencial saber quais são as áreas críticas para 
Portugal e como criar um roteiro para a inovação na Defesa com base nessas características. 
Refere ainda, não existir uma avaliação sobre as áreas científicas específicas em que Portugal 
tem maior conhecimento e potencial de duplo uso. 

No intuito do obter uma análise da atual PIT da Defesa, apresenta-se uma abordagem 
integrada das dimensões Estado, Universidade e Indústria, recorrendo ao modelo da Hélice 
Tripla. 

3.1 Dimensão Estado 
A política pública de inovação em Portugal “tem uma forte ligação à capacidade 

instalada e ao potencial tecnológico e empresarial do País” estando identificadas as entidades 
responsáveis pela execução e implementação da política nacional de inovação3, e respetiva 
área de atuação (ANI, 2021). 

A EIDD estabeleceu a necessidade de promover a inovação e de explorar a 
colaboração entre o SCTN (esfera institucional Universidade), a BTID (esfera institucional 
Indústria) e o MDN (esfera institucional Estado). Na elaboração do CEDN o governo 
incorporou o conhecimento, a tecnologia e a inovação, como principais vetores (Simões, 
2020). 

A contribuição do Estado para o sistema de inovação em Defesa é orientada pelo MDN 
participando em redes de conhecimento civis e internacionais (Simões, 2020). Esta 
característica reflete-se no facto de, no contexto cooperativo nacional, ser a única entidade 
que financia projetos puramente militares, estabelecendo uma relação próxima com outras 
instituições gestoras de fundos em projetos de duplo uso. O MDN atua como interlocutor, 
cliente, promotor e facilitador das relações entre as FA, a sociedade civil e os fora 
internacionais. Esta responsabilidade é acentuada no contributo para o desenvolvimento da 
ED, “competindo-lhe promover uma adequada política de investimento público” (RCM n.º 
52/2023). Contudo, Côrte-Real Andrade (entrevista presencial, 10 de abril de 2024) refere 
que para as “[…] atribuições no âmbito da ID&I, a definição de políticas, estratégias e 

 
3 Em Portugal, identificam-se atores “públicos e privados, responsáveis pela política de inovação ou 

que nela intervém, bem como promotores e coordenadores de programas e iniciativas de promoção e apoio às 
atividades de ID&I” (ANI, 2021, pp. 23-30). 
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planos, as estruturas não estão adaptadas para corresponder às necessidades atuais, face às 
atribuições que detém […] a DGRDN.” 

A atuação do Estado no ecossistema de inovação da DN manifesta-se pela 
disponibilização de capacidades às FA4 através da participação direta no capital de empresas 
de Defesa5, na atribuição de apoios em projetos cooperativos no domínio da Defesa6 e na 
aposta em novos domínios operacionais (CiberDefesa e Espaço). 

Neste contexto, Catarina Nunes (Op.Cit.) refere que “[…] os Ramos, por si, estão a 
desenvolver […]” iniciativas que se sintetizam na Tabela 8, “[…] mas tem de existir 
interoperabilidade e relação com a Indústria, com o SCTN, o Ministério da Economia e o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, numa perspetiva “top-down” e “bottom-up”[…]. 

Tabela 8 – Síntese da atuação de entidades das FA no âmbito da inovação 

 
3.2 Dimensão Universidade 
A Universidade coordena e supervisiona a maior parte das atividades de I&D das FA, 

com exceção do Instituto Hidrográfico que desenvolve atividades de inovação relacionadas 
 

4 A nova LPM pretende iniciar um ciclo de investimentos estruturantes com base numa abordagem 
integrada da Defesa, da Inovação e Tecnologia e da Economia permitindo modernizar as FA (Nunes & Alves, 
2022). 

5 Despacho n.º 786/2020, de 21 de janeiro, Liquidação da EMPORDEF SGPS - Reestruturação das 
Participações Públicas na ED. 

6 Criação do Cyber Academia and Innovation Hub (CAIH): 
https://www.Defesa.gov.pt/pt/pDefesa/CAIH/pt/caih/Paginas/default.aspx e do Defence4Tech Hub: 
https://www.iddportugal.pt/atividade/defence4tech/ 
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com as ciências e tecnologias marinhas, uma vez que a promoção de atividades de inovação 
está localizada, principalmente, no Centro de Investigação do Instituto Universitário Militar 
(CIDIUM) e nos Centros de Investigação das suas Unidades Autónomas (Academias dos 
Ramos das FA)(Simões, 2020). 

As principais conclusões do estudo de Simões (2020) são apresentadas na Tabela 9.  
Tabela 9 - Portugal’s Changing Defense Industry: Is the Triple HelixModel of Knowledge Society Replacing 

State LeadershipModel? 

 
Fonte: Adaptado de Simões (2020). 

Sendo a Universidade fundamental na formação de recursos humanos altamente 
qualificados, Catarina Nunes (2023) considera necessário promover esta “[…] área por 
considerar poder ser o motor de ID&I na economia nacional […]” sugerindo a criação da 
Formação Avançado de ED. 

3.3 Dimensão Indústria 
No estudo realizado em 2022 sobre a ED7 caracterizou-se o tecido empresarial e 

industrial de Defesa português em diversas dimensões. 
Esta Indústria não produzindo especificamente para a Defesa, mas sim para o mercado 

civil, abrange um grupo pequeno de empresas que se concentram em áreas tecnologicamente 
relacionadas que têm capacidade de integração de tecnologias em sistemas complexos e são 

 
7 https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2021/12/Economia-de-Defesa-em-Portugal-A-Caminhar-em-

Direcao-ao-Futuro.pdf 
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internacionalmente competitivas, liderando projetos de investigação internacionais, 
envolvendo a Universidade e o Estado (Nunes et al., 2023). 

A evidência da competitividade e competência industrial nacional espelha-se no facto 
de empresas portuguesas liderarem consórcios no quadro da UE, de que é exemplo, o Projeto 
DISCRETION e Adaptive Camouflage for Soldiers and Vehicles (Simões, 2020). 

Contudo, José Neves (entrevista presencial, 26 de março de 2024) refere não existir 
“[…] coordenação entre a indústria e as FA sobre as necessidades elencadas na LPM […]”, 
levantando também a questão da dificuldade de coordenação do European Defence Fund 
(EDF) com a LPM. 

Na Tabela 14, no Apêndice A, sintetizam-se algumas características da esfera 
institucional da Indústria de Defesa que podem potenciar ou constringir ir o processo de 
desenvolvimento de inovação no setor. 

3.4 Síntese conclusiva e resposta à QD1 
O atual modelo de PIT da DN apresenta as seguintes características: 

− A EIDD, instrumento de implementação de política de I&D na Defesa, que 
enquadra o atual modelo de política de inovação da DN remete para o envolvimento 
das FA, da Indústria e do SCTN; 

− A EDBTID, instrumento de orientação da política da DN integra a inovação 
com a I&D, potencia a articulação entre o setor público e privado, reforçando a 
participação tripartida, do Estado, de entidades do SCTN e da Indústria; 

− A contribuição do Estado para a política de inovação da Defesa é orientada 
pelo MDN que atua como interlocutor, cliente, promotor e facilitador das relações 
entre as FA, a sociedade civil e os fora internacionais; 

− A responsabilidade do Estado, é evidenciada no contributo para o 
desenvolvimento da ED, na sua participação no ecossistema de inovação da Defesa; 

− O CIDIUM e os Centros de Investigação das suas Unidades Autónomas 
coordenam e supervisionam a maior parte das atividades de I&D das FA, sendo a 
Universidade fundamental na formação de recursos humanos altamente qualificados; 

− Indústria nacional não produzindo especificamente para a Defesa, tem 
capacidade de integração de tecnologias em sistemas complexos, podendo ser 
internacionalmente competitiva; 

− Existe, no entanto, pouca coordenação entre a Indústria e as FA; 
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Considera-se atingido o OE1 deste trabalho - Analisar o atual modelo de abordagem 
à Política de Inovação Tecnológica, no âmbito da Defesa Nacional, tendo-se respondido à 
QD1: Como é o atual modelo de abordagem à Política de Inovação Tecnológica, no âmbito 
da Defesa Nacional?  
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4. Modelo de Política de Inovação Tecnológica, segundo o conceito de Economia de 
Missão 
Neste capítulo, para responder à QD2, analisam-se os modelos de PIT da Defesa 

implementados na UE, NATO, e Países Baixos, segundo o conceito de EM enquadrado no 
Modelo da Hélice Quádrupla explicitado na Figura 6. 

 
Figura 6 – Modelo empírico de política de inovação na Defesa –Hélice Quádrupla 

Fonte: Adaptado de (Reis et al., 2022). 

Nesta análise foram consideradas as características elementares das iniciativas 
orientadas para missões identificadas por Fisher et al. (2018). 

 
4.1 Contexto da União Europeia 

4.1.1 Principais componentes caracterizadores 
Apresentam-se na Tabela 10 os principais componentes caraterizadores da UE. 
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Fonte: O autor 

4.1.2 Avaliação de características elementares das iniciativas 
orientadas para missões 

Direccionalidade: 
As orientações estratégicas remetam para o maior e melhor investimento em 

capacidades de Defesa e em tecnologias inovadoras, reforçando as capacidades de Defesa e 
equipamento as FA para os desafios futuros (CUE, 2022). 

Pretende-se alcançar a soberania tecnológica, em alguns domínios das tecnologias 
críticas, atenuando as dependências estratégicas e reduzindo a vulnerabilidade nas cadeias 
de valor, através do desenvolvimento da Base Tecnológica e Industrial de Defesa Europeia 
BTIDE. Estas tecnologias devem ser inovadoras, competitivas, resilientes, garantir a 
segurança do aprovisionamento e a disponibilização de tecnologias de ponta, e alinhadas 
com as políticas setoriais no domínio do comércio, investimento, segurança e investigação 
da UE (CUE, 2022). 

Intencionalidade: 
A Bússola Estratégica estabelece objetivos específicos bem articulados e alinhados 

com as ações e resultados pretendidos, consistentes com a otimização das iniciativas da UE 
relacionadas com a Defesa 8 (CUE, 2022). 

 
8 Coordinated Annual Review on Defence (CARD); Permanent Structured Cooperation (PESCO); 

European Defence Fund (EDF) e Capability Development Plan (CDP), retirado de: 
https://eda.europa.eu/what-we-do/EU-defence-initiatives 
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Articulação da oferta e da procura: 
A fim de facilitar os intercâmbios entre as comunidades civis e a Defesa, especialmente 

no domínio das tecnologias críticas, a UE preparou uma abordagem para incentivar ID&I de 
dupla utilização através da apresentação do “Roteiro sobre tecnologias críticas para a 
Segurança e a Defesa” cuja concretização assenta nos seguintes instrumentos (CE, 2022a): 

- Inovação no domínio da Defesa através do EDF (EU Defence Innovation 
Scheme - EUDIS)9; 

- O mecanismo misto de investimento na Defesa ao abrigo do InvestEU, para 
tecnologias de duplo uso; 

- Iniciativa CASSINI para a Defesa (em processo de avaliação); 
- A incubadora de inovação - Hub for EU Defence Innovation, (HEDI)10; 
- O apoio às redes de inovação, no âmbito da EDA. 

Complementarmente, foi aprovado o “Plano de ação sobre as sinergias entre as 
indústrias civis, da Defesa e do espaço”, uma abordagem centrada nas capacidades (os 
utilizadores definem a capacidade que necessitam e expressam a sua intenção em adquiri-la, 
e uma vez desenvolvida, oferecem a capacidade desejada), estabelecida em onze ações de 
concretização (CE, 2022b). 

Multidisciplinar: 
A Comissão Europeia (2022b) estabelece ações políticas concretas a fim de alcançar 

três objetivos: 
[…]- Reforçar a complementaridade entre os programas e os instrumentos 

da UE para aumentar a eficiência dos investimentos e a eficácia dos resultados 
(“sinergias”); 

- Assegurar que o financiamento da UE para I&D no domínio da Defesa e 
do espaço, tenha dividendos económicos e tecnológicos para os cidadãos da UE 
(os “benefícios de dentro para fora” ou spin-offs); 

- Facilitar a utilização dos resultados da ID&I promovida pela indústria 
civil em projetos de cooperação europeia no domínio da Defesa (os “benefícios 
de fora para dentro” ou spin-ins)[…]. 

Outros instrumentos de ID&I, da UE: 
- Identificação de tecnologias críticas para a segurança e a Defesa da UE; 

 
9 https://eudis.europa.eu/index_en 
10 https://eda.europa.eu/what-we-do/research-technology/hedi 
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- Programas civis europeus de ID&I, políticas industriais e comerciais com 
enquadramento da temática da Defesa; 

- Abordagem estratégica e coordenada na UE das tecnologias críticas para 
a Segurança e a Defesa, 

- Promoção da coordenação com outros parceiros (Estados Unidos e a 
NATO), em condições mutuamente benéficas (CE 2022a)[…]. 

Coordenação conjunta: 
A Comissão Europeia e a EDA colaboram na promoção de inovação em matéria de 

Segurança e Defesa para a UE e os seus Estados-Membros. Neste processo a Comissão gere 
o orçamento da UE de apoio à ID&I no setor da Defesa, no setor civil e de dupla utilização, 
assim, desde 201611, desempenha um papel central no incentivo à inovação para a BTIDE. 
A EDA continuará a interligar e apoiar os esforços dos Estados-membros através da 
promoção das iniciativas EU Defence12 e do HEDI (CUE, 2022). 

Em matéria de financiamento sustentável, a UE estabelece políticas que afirmam o 
esforço para favorecer o acesso adequado da indústria europeia de Defesa, ao financiamento 
e ao investimento, tanto público como privado (CUE, 2022) através dos seguintes 
instrumentos financeiros: 

- O EDF, pretendendo reforçar as capacidades de Defesa e equipar as FA dos 
EM; 

- O reforço e encorajamento do investimento colaborativo no domínio da Defesa 
a nível da UE, incluindo a ID&I; 

- A otimização das sinergias com outros instrumentos financeiros da UE, 
(Horizonte Europa, o Programa Europa Digital, o Mecanismo Interligar a Europa, o 
Programa Espacial da UE, o Conselho Europeu da Inovação e o InvestEU); 

- O incremento da competitividade da Indústria de Defesa da UE, (incentivo às 
aquisições conjuntas de capacidades de Defesa desenvolvidas de forma colaborativa 
na UE); 

- Os instrumentos do Banco Europeu de Investimento para apoio da BTIDE 
permitindo o reforço da resiliência das cadeias de abastecimento e o acesso da indústria 
ao financiamento privado (CUE, 2022). 
 

 
11 Plano de Ação Europeu no Domínio da Defesa (CE,2016b). 
12 Ver Nota de Rodapé 8. 
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Reflexividade: 
O Alto Representante, em concertação com a Comissão e a EDA, entre outras 

iniciativas, apresenta um relatório anual sobre os progressos realizados13. 
Complementarmente, com base na revisão da análise da ameaça, a realizar em 2025, e na 
concretização dos principais objetivos previstos, o Alto Representante apresentará propostas 
relativas a uma eventual revisão da Bússola Estratégica (CUE, 2022). 

Abertura: 
As iniciativas da UE em matéria de Defesa e os instrumentos de planeamento e 

desenvolvimento de capacidades deverão ser integradas no planeamento de Defesa de cada 
EM. Pretende-se assegurar a coerência dos processos da UE com os correspondentes 
processos da NATO14, o que reforçará a prontidão, a robustez e a interoperabilidade das 
capacidades militares (CUE, 2022). 

Envolvimento da sociedade civil: 
O HEDI foi concebido para impulsionar as atuais atividades de inovação da EDA, mas 

também, para dar início a novas atividades em estreita cooperação com os EM e as 
instituições da UE (EDA, 2022). 

O HEDI funciona como uma plataforma para promover a cooperação entre os EM, em 
matéria de inovação no sector da Defesa, garantindo sinergias e coerência com as atividades 
conexas da Comissão Europeia (o EUDIS) e as iniciativas de inovação da NATO. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
13https://www.eeas.europa.eu/sites/default/files/documents/2024/StrategicCompass_2ndYear_Report_

0.pdf 
 
14 Declaração Conjunta sobre a cooperação UE-NATO, retirado de: 

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2023/01/10/eu-nato-joint-declaration-10-january-
2023/ 
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4.2 Contexto da NATO 
4.2.1 Principais componentes caracterizadores 

Apresentam-se na Tabela 11 os principais componentes caraterizadores da NATO. 

 
Fonte: O autor 

4.2.2 Avaliação de características elementares das iniciativas 
orientadas para missões 

Direccionalidade: 
A política de inovação da NATO assenta na estratégia para as EDT15 (NATO, 2023ª e 

2023b) promovendo iniciativas para apoiar os Aliados na compreensão do seu impacto na 
Defesa, nomeadamente: 

– No “Science & Technology Trends 2020-2040”, desenvolvido pelo Allied 
Command Transformation (ACT) em 2020, identificando sete domínios de 
tecnologias prioritárias: “artificial intelligence (AI), autonomy, quantum, 
biotechnologies and human enhancement, hypersonic systems, space, novel materials 
and manufacturing, energy and propulsion, next-generation communications 
networks” (Reding&Eaton, 2020). 

– Na Agenda NATO 2030 promovendo a cooperação transatlântica no domínio 
das EDT. 
A fim de alcançar a interoperabilidade e a vantagem militar, os Aliados comprometem-

se, em conjunto, a adotar novas tecnologias, implementá-las, cooperar com o sector privado, 
proteger os seus próprios ecossistemas de inovação e trabalhar para desenvolver normas, de 
acordo com os princípios de uma utilização responsável (NATO, 2022b). 

 
15 “Foster and Protect: NATO’s Coherent Implementation Strategy on Emerging and Disruptive 

Technologies.” 
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Intencionalidade: 
O “Science & Technology Trends 2020-2040” pretende fornecer uma avaliação das 

tecnologias e da ciência emergente ou disruptiva e do seu potencial impacto nas operações 
militares da NATO, nas capacidades de Defesa e no espaço de decisão política 
(Reding&Eaton, 2020). 

A Aliança está a desenvolver planos específicos para cada uma das áreas tecnológicas 
chave. Estas estratégias estão a lançar as bases para que a NATO acelere a inovação 
responsável e a adoção de tecnologias modernas, para melhorar a tomada de decisões e 
orientar a inovação transatlântica para a Defesa e Segurança, de acordo com os valores, 
normas e direito internacional e dos Aliados (Reding&Eaton, 2020). 

Articulação da oferta e da procura: 
A NATO através dos mecanismos Defence Innovation Accelerator for the North 

Atlantic (DIANA)16 e do NATO Innovation Fund (NIF) 17, estabelece duas áreas principais 
de esforço no domínio das ETD, promovendo junto de empresas com qualquer nível de 
maturidade (desde start-ups a grandes empresas líderes no sector da Defesa) uma abordagem 
coerente ao desenvolvimento e adoção de tecnologias de duplo uso, e constituindo-se como 
fórum para ajudar os Aliados a encontrar soluções para o desenvolvimento de capacidades 
militares e integrar novas tecnologias nas capacidades existentes (NATO, 2021 e 2023a). 
Estes esforços são essenciais para a NATO manter a sua superioridade estratégica, eficácia 
e interoperabilidade NATO (2021). 

Multidisciplinar: 
A NATO recorre a diversos mecanismos de interações, entre múltiplos intervenientes, 

dos setores públicos e privados, do sistema científico e tecnológico e da indústria, 
nomeadamente (NATO, 2021): 

- Diálogos com a sociedade através de webinars promovidos em colaboração 
com a GLOBSEC; 

- O DIANA propõe às empresas desafios baseados em problemas concretos em 
campos de EDT a fim de identificar as melhores soluções, e segundo Ricart, R. J. 
(2023) são atribuídos subsídios e programas aceleradores personalizados às empresas 
“inovadoras” selecionadas. Estes “inovadores” do DIANA são apoiados por entidades 
convidadas para criação de: 

 
16 https://www.nato.int/cps/en/natohq/topics_216199.htm. 
17 https://www.nato.int/cps/en/natohq/news_217864.htm?selectedLocale=en. 
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 Programas de mentoria, partilhando a experiência obtida em 
compras militares (incluindo processos de certificação militar, critérios de 
interoperabilidade e processamento administrativo), compras comerciais, 
desenvolvimento de negócios e financiamento; 

 Oportunidades conjuntas de hackathon ou workshop, permitindo às 
start-ups aprender com empresas comerciais e de Defesa; 

 Convites para eventos relevantes a start-ups do DIANA; 
 Aceder a um conjunto de dados, software e plataformas de inovação; 
 Acesso a capital de risco comercial ou bases de dados de clientes. 

- O NIF (fundo financiado pelas nações participantes, no valor de mil milhões 
de euros), investirá em start-ups e noutros fundos de capital de risco que desenvolvam 
EDT de duplo-uso (Ricart, 2023). 
Coordenação conjunta: 
A NATO elaborou uma lista de entidades que contribuem para a identificação e 

desenvolvimento de programas de inovação no domínio das EDT (NATO, 2023a), mais 
concretamente:  

- Na estrutura civil, a Innovation, Hybrid and Cyber Division e a Defence 
Investment Division– do Conference of National Armaments Directors; 

- Na Estrutura Militar, o ACT da NATO; 
- Nas organizações e agências NATO, a NATO Communications and 

Information Agency, o Science and Technology Organization (STO) e o DIANA. 
Reflexividade: 
No âmbito do DIANA existe a monitorização da evolução do desenvolvimento dos 

programas propostos e do seu alinhamento com o cumprimento das métricas estabelecidas 
(NATO AG on EDT, 2021 e 2022). 

Abertura: 
A UE e a NATO, através da Declaração Conjunta sobre cooperação UE-NATO, de 10 

janeiro de 202318, concordam em aprofundar a cooperação no domínio das tecnologias 
emergentes e disruptivas. 

 
 

18 https://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2023/01/10/eu-nato-joint-declaration-10-
january-2023/pdf 
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Envolvimento da sociedade civil: 
O NATO Innovation Hub19 é um think-tank que promove soluções através dos 

conceitos de “inovação aberta”, “desenvolvimento ágil” e “crescimento da rede de 
inovação”, onde empreendedores de diversos países colaboram no intuito de promover a 
inovação em toda a Aliança. 

4.3 Contexto dos Países Baixos 
4.3.1 Principais componentes caracterizadores 

Apresentam-se na Tabela 12 os principais componentes caraterizadores dos Países 
Baixos na Figura 7, o ecossistema de inovação de defesa deste país.. 

 
Fonte: O autor 

 
19 https://innovationhub-act.org/ 
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*20 *21 *22 *23*24*25*26 

 
Figura 7 - Ecossistema da inovação de Defesa neerlandês “Innovatienetwerk Defensie” 

Fonte: (EDA, 2021, p. 20) 
4.3.2 Avaliação de características elementares das iniciativas 

orientadas para missões 
Direccionalidade:  
Os Países Baixos, através da DIS, reconhecem a importância da colaboração 

internacional no combate às ameaças atuais, referindo, contudo que é fundamental o 
desenvolvimento de uma base de conhecimento e capacidades próprias para proteger os seus 
interesses nacionais. Releva-se a importância da Indústria e das entidades do SCTN na 
concretização desse propósito, enquanto fornecedores e produtores de novas soluções, e 
como parceiros, na sua sustentação. No intuito de concretizar o reforço da capacidade 
tecnológica e industrial de Defesa própria, definem um conjunto de medidas para a sua 
concretização (MD and EZK, 2018). 

Com o propósito de dar direccionalidade à ID&I de Defesa, conforme MD (2020a), é 
criada a Agenda Estratégica onde se estabelecem as orientações pretendidas na cooperação 

 
20 “Geïntegreerde Buitenland- en Veiligheidsstrategie 2018-2022”. 
21 “Investing in our people, capabilities and visibility”. 
22 “Fighting for a safer future”. 
23 “A Stronger Netherlands, a safer Europe investing in a robust NATO and EU”. 
24 “Strategische Kennis- en Innovatieagenda (SKIA)”. 
25 inovação cíclica curta, segundo EDA (2021, p. 21), “…aplicar a tecnologia civil disponível para fins 

militares.” 
26 Concept Development & Experimentation (CD&E)” (Harrison, N. & Lestage, R.,2004). 
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entre a Defesa e os parceiros do SCTN para a inovação, sustentada na dinâmica de 
“technology push”27 e de “capability pull”28. 

Intencionalidade:  
A Defence Vision 2035 coloca uma forte ênfase no reforço da capacidade de inovação 

na Defesa (MD, 2020a). A DIS integra-se neste processo, enquanto instrumento económico 
de capacitação da BTID neerlandesa, estabelecendo a base do conhecimento relevante para 
a Defesa e as tecnologias a desenvolver, sintetizado na Tabela 13. 

Tabela 13 – Síntese de instrumentos económicos de capacitação da BTID neerlandesa 

 
Fonte: Adaptado de MD and EZK (2018, pp. 25-35) 

Articulação da oferta e da procura: 
Segundo MD (2020b), no Explanatory Annex II: Deployment scenarios 2035 

identificam-se os efeitos pretendidos nas FA, para cada um dos objetivos definidos, através 
da elaboração de cenários de projeção de forças. Neste contexto, o Ministerie van Defensie 
estabelece áreas de conhecimento e de especialização determinantes para a concretização 
das missões das FA, referindo que “[…] as FA devem estar em posição […] de serem 
capazes de operar pelo menos como um comprador/cliente inteligente para a aquisição de 
capacidades militares […]”, introduzindo os conceitos de “smart buyer/customer”, “smart 
specifier” e “smart developer”, nos processos de obtenção de capacidades para as FA (MD 
and EZK, 2018, p. 15). 

 
27 Segundo MD. (2020) “…mean the development of new concepts and products that is driven by 

research and technology development”. 
28 Segundo MD. (2020) “…mean the military, organizational and social developments that (will) 

influence our actions over the next fifteen years”. 
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Na abordagem de inovação orientada pela procura pretendem-se soluções do mundo 
civil para problemas ou exigências militares (EDA 2021). O MD neerlandês contacta 
ativamente parceiros civis (Start-ups e PMEs) em feiras tecnológicas e plataformas 
empresariais, com a ajuda das Sociedades de Desenvolvimento Regional que são 
facilitadoras provinciais para Start-ups. Neste intuito, foi criado um “Field Lab Smart Base” 
que oferece possibilidades de testar e melhorar recursos para futuro emprego militar. O MD 
associou-se, também, a Centros de inovação ou incubadoras, geralmente construídos em 
torno de Universidades ou empresas tecnológicas (EDA, 2021, p. 20). 

Multidisciplinar:  
O Ministerie van Defensie estabelece uma perspetiva de atuação concreta sustentada 

em quatro pilares (MD, 2020a): reforçar a base de conhecimentos específicos da Defesa; 
garantir uma cultura de inovação nos serviços e nas operações de negócio; reforçar a 
cooperação com os parceiros de conhecimento e inovação (Golden Triangle) e reforçar a 
cooperação na base de conhecimento de Defesa e cadeia de inovação. 

No intuito de reforçar a capacidade de Defesa, o programa de Defesa de ID&I é 
afiliado à Agenda Científica Nacional29 e aos principais setores e políticas de inovação, 
governamentais, orientados por missões30 (MD, 2020a). 

Neste contexto, a DIS orienta o modo como a Defesa pode integrar mais rapidamente 
as inovações. A estratégia centra-se numa abordagem sistémica à inovação, através da 
antecipação, seleção, desenvolvimento e implementação. Simultaneamente, abre-se espaço 
para empreendedores e o desenvolvimento de uma cultura de inovação próspera. 
Multidisciplinaridade e diversidade das equipas produtoras de inovação são fatores de 
sucesso (MD, 2020a). 

A Figura 8 apresenta o modelo de enquadramento da estratégia de inovação 
neerlandesa. 

 
29 “Nationale wetenschapsagenda” - National Science Agenda (NWA) connects scientific research and 

societal challenges” (MD, 2020a). 
30 “Rijksbrede Missiegedreven Topsectoren en Innovatiebeleid”. 
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Figura 8 - Modelo de enquadramento da estratégia de inovação 

Fonte: (MD, 2020, p. 18) 
 
 

Coordenação conjunta: 
A “Defence Vision 2035” sustenta a necessidade de uma cadeia de produção de 

conhecimento e inovação na Defesa que funcione adequadamente. O processo de 
governação estabelecido, para este propósito, são o “Operational Commands”, o “Defense 
Support Command (DOSCO), o “Administrative Staff (Directorate-General for Policy and 
Defense Staff)” e o “Defense Material Organization (DMO)” cada um responsável pela sua 
parte do processo (MD, 2020b). 

As áreas tecnológicas que estabelecem a base de conhecimento específica da Defesa, 
identificando as tecnologias associadas, os seus recursos operacionais e/ou contexto 
organizacional, fornecem informações sobre o desenvolvimento de tecnologia e capacidades 
para as FA e a necessária aproximação para a sua concretização, entre MD, instituições do 
SCTN, empresas de Defesa e outros parceiros (MD, 2020a). 

A concretização de capacidades desenvolve-se através de programas de I&D mediante 
três categorias: Programas horizontais, Programas verticais e Programas de foco (MD, 
2020a). 

Reflexividade:  
Nos anexos da DIS são estabelecidos processos de monitorização com indicadores de 

referência a fim de concretizar os objetivos estabelecidos: no 2 o “Nível desejado de 
dependência nas áreas de conhecimento e especialização”, no 3 o “Nível desejado de 
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dependência de áreas tecnológicas prioritárias” e no 4 o “Nível desejado de dependência de 
capacidades industriais” (MD and EZK, 2018). 

Complementarmente, com o intuito de alcançar o objetivo de prontidão, projeção, 
poder de combate e agilidade31 das FA, são definidos os objetivos, os efeitos pretendidos, as 
principais medidas a implementar e as ações a executar. Estabelece-se para cada ação, um 
quadro de responsabilidade (accountability) segundo princípios de eficácia e eficiência da 
sua concretização (MD, 2022). 

Abertura: 
Os documentos MD and EZK (2018), MD (2020a), MD (2020b) e MD (2022), 

estabelecem no seu articulado o reforço na participação em iniciativas de colaboração com 
a UE e com a NATO para promover a Segurança e Defesa global. 

Envolvimento da sociedade civil: 
De acordo com EDA (2021) não existem dificuldades na participação de 

empreendedores em projetos de Defesa, verificando-se que muitas empresas inovadoras e 
start-ups são atraídas pelas oportunidades de desenvolvimento de conceito e pelos centros 
de experimentação e teste disponibilizados pelo MD. 

Na Figura 7 identificaram-se diversos Centros de inovação e incubadoras que 
promovem um sistema aberto e colaborativo promotor de soluções inovadoras com potencial 
interesse para a Defesa. 

4.4 Síntese conclusiva e resposta à QD2 
Da análise efetuada conforme Fisher et al. (2018), segundo a adaptação empirica do 

Modelo Hélice Quádrupla, foi possível identificar as características elementares das 
iniciativas orientadas para missões apresentados em cada um dos contextos estudados. 
Contudo, a sua presença manifesta-se com diversos níveis de concretização, que se 
sintetizam na Tabela 14. 

 
 
 
 
 
 

 
31 “readiness, deployability, combat power and agility”. 
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Tabela 14 - Características elementares de iniciativas orientadas para missões - Contextos de estudo 

 
 Fortemente Presente 

 Presente 
 Moderadamente Presente 

Fonte: O autor Conclui-se assim que na União Europeia, em comparação com a NATO, se observa 
uma forte tendência para a presença de iniciativas orientadas para missões, relevando-se a 
implementação de instrumentos de indução da procura e oferta. Os Países Baixos apresentam 
uma forte presença de características de iniciativas orientadas para missões suportada pela 
maturidade de atuação das entidades participantes no ecossistema de inovação neerlandês. 

Do exposto considera-se respondida a QD2: Como é a Política de Inovação 
Tecnológica de Defesa na UE, NATO e nos Países Baixos, segundo o conceito de Economia 
de Missão? cumprindo o OE2: Analisar a Política de Inovação Tecnológica de Defesa na 
UE, NATO e nos Países Baixos, segundo o conceito de Economia de Missão. 
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5. Linhas de orientação para a Política de Inovação Tecnológica adaptado ao 
contexto da Defesa nacional 
Neste capítulo, para a análise dos dados recolhidos, foram considerados os 

fundamentos essenciais de políticas de inovação orientadas para missões, de acordo com 
OECD (2021, p. 15), identificados no Tabela 17, no Apêndice A, no intuito de apresentar 
conhecimento válido para a definição de uma PIT no contexto da DN. 

5.1 Análise segundo o Mission-Oriented Innovation Policy - MOIP 
A análise que se segue, é realizada em três dimensões, cada uma com propósitos e 

características especificas. 
Na dimensão da Orientação Estratégica 
Legitimidade: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) identifica a necessidade de definir uma 

Estratégia enquadradora da PIT da Defesa, como forma de estabelecer uma orientação das 
iniciativas de inovação promovidas pela Defesa e pelas FA. A promoção de iniciativas 
deverá ocorrer em diversos contextos, segundo Ana Rita Baltazar (entrevista por Email, 11 
de abril de 2024) “[…] em vários fóruns internacionais […]” e de acordo com Domingos 
Vaz (entrevista por Email, 19 de março de 2024), “[…] através da LPM […]” e de outras 
formas colaborativas como o “[…] Prémio de Inovação nas FA”. Contudo, Catarina Nunes 
(Op.Cit.) refere que a divulgação nacional do EDF e do NIF e a “[…] perspetiva da Defesa 
no contexto do ensino superior civil […]” devem ser repensados. José Neves (Op.Cit.) refere 
a promoção da Defesa “[…] junto das escolas”. 

Direccionalidade: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) reitera a inexistência Estratégia, 
relevando a necessidade de estabelecer “[…] uma estrutura dedicada que permita 
corresponder às novas exigências da investigação e inovação”. Domingos Vaz (Op.Cit.) 
identifica como documento orientador, a “[…] Diretiva Estratégica para a Inovação nas FA 
2022-2032 e a criação de um Plano de Implementação das Iniciativas Estratégicas da 
Inovação”. Contudo, Catarina Nunes (Op.Cit.) refere, a necessidade de “[…] alinhar diversas 
áreas Governativas com o mesmo objetivo (Economia, Ciência e Tecnologia, Defesa e 
Negócios Estrangeiros) e de as trabalhar em conjunto […]”, no intuito de, segundo António 
Eugénio (entrevista por Email, 09 de abril de 2024), concretizar uma “[…] direção política 
centralizadora da priorização e apoio processual e até guiamento financeiro”. 

Intencionalidade: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) observa, no âmbito da EDBTID 
(RCM n.º 52/2023), a sistematização da definição de “[…] áreas prioritárias, sistemas, tendo 
em conta as capacidades e competências nacionais, quer na Indústria quer na Universidade, 
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alinhadas com as prioridades para a Defesa […]”, reforçada pela “[…] Rede de Inovação 
Nacional nas FA (RINFA)” como indica Domingos Vaz (Op.Cit.). Contudo, Ana Rita 
Baltazar (Op.Cit.), face ao caráter casuístico do processo de avaliação “[…] pelos dirigentes” 
de alguns projetos e propostas de ações de viabilidade das iniciativas […]”, é fundamental, 
como refere José Neves (Op.Cit.), que exista “[…] a sistematização e um Plano claro […]” 
e, sustentado por António Eugénio (Op.Cit.), “[…] uma maior colaboração dos envolvidos 
e um plano claro sobre as tendências emergentes […] na área da Defesa, que indiquem as 
áreas prioritárias, as fontes de financiamento e a capacidade […] que o setor está a 
desenvolver”. 

Flexibilidade: A natureza casuística da política de inovação na Defesa, sustenta Côrte-
Real Andrade (Op.Cit.), “[…] face à inexistência de uma estrutura dedicada […]”, mas que, 
conforme “[…] orientações superiores definidas, os recursos serão adaptados em função 
destas […]”, dilui o processo de definição e articulação de objetivos, e de recursos a 
empregar, em diversas fases do processo de inovação. Contudo, à semelhança do proposto 
no quadro das FA, como observa Domingos Vaz (Op.Cit.), no “[…] PIEIFA, foram 
deduzidas os Objetivos Estratégicos e Linhas de Ação e por via do financiamento da LPM 
obrigam a uma postura colaborativa na definição do respetivo Plano de Implementação, e 
controlo da execução” dos projetos de inovação aprovados pelo EMGFA. Como proposto 
por António Eugénio (Op.Cit.) “[…] um Plano de I&D ajudaria”. 

Do descrito e tendo por base o referido pelos especialistas entrevistados, e 
considerando a necessidade de proceder à adequação da dimensão da Orientação Estratégica, 
segundo o modelo de análise proposto neste capítulo, verifica-se: 

- Para Legitimar a PIT de Defesa é necessário de produzir uma Estratégia 
enquadradora, alterar a forma de promover iniciativas de inovação e identificar novas, 
no contexto nacional e internacional, particularmente, as que se articulam com 
instrumentos financeiros de referência (LPM, NIF e EDF); 

- Para alcançar Direccionalidade é importante estabelecer uma estrutura de 
dedicada, centralizada e um documento orientador para a concretização da PIT. 
Contudo, deverá promover-se a partição de diversas áreas de governação na definição 
dos objetivos a alcançar, no apoio à concretização e na disponibilização de recursos a 
afetar; 

- Através de plano claro e da sistematização de processos é possível obter um 
elevado grau de Intencionalidade na implementação da PIT, com a identificação de 
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áreas prioritárias e capacidades requeridas pelo setor, e fontes de financiamento que 
podem ser atribuídas neste quadro. A EDBITD poderá ser considerada uma referência 
como instrumento enquadrador. 

- A Flexibilidade será obtida se existir uma estrutura dedicada que coordene a 
implementação da PIT, através de um plano concreto, possibilitando, a revisão de 
objetivos e adaptação dos recursos, ao momento mais adequado da execução do 
projeto de inovação em concreto. 
Na dimensão da Coordenação Política 
Horizontalidade: À semelhança da EDBTID (RCM n.º 52/2023) onde se identificam 

“[…] as áreas prioritárias, sistemas, tendo em conta as capacidades e competências 
nacionais, quer na Indústria, quer na Universidade, alinhadas com as prioridades para a 
Defesa […]”, Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) refere a necessidade de uma Estratégia 
enquadradora da PIT “[…] com interligação às outras entidades fora do contexto da Defesa, 
envolvendo outras áreas da governação, para que se obtenham sinergias desta interação”. 
Catarina Nunes (Op.Cit.) reforça a necessidade de “[…] alinhar diversas áreas Governativas 
com o mesmo objetivo (Economia, Ciência e Tecnologia, Defesa e Negócios Estrangeiros)”. 
Contudo, como indica José Neves (Op.Cit.), existem dificuldades no processo porque “[…] 
os contactos com as FA e a DGRDN são mais eficientes do que com a idD”. 

Verticalidade: A DGRDN, segundo Côrte-Real Andrade (Op.Cit.), “[…] promove o 
incentivo, a coordenação e apoia na identificação de necessidades, por exemplo, financeiras 
[…]”, mesmo não existindo “[…] uma estrutura dedicada que permita corresponder às novas 
exigências da investigação e inovação”. Ana Rita Baltazar (Op.Cit.) apresenta a estrutura 
“[…] dividida entre o EMGFA, DGRDN, Ramos das FA […]”, sendo o envolvimento dos 
“[…] restantes órgãos da DN, decorrente das orientações superiores e da iniciativa de cada 
um dos dirigentes”. Domingos Vaz (Op.Cit.) remete para Diretiva Estratégica onde “[…] é 
prevista a criação do Conselho Superior para a Inovação nas FA e a Comissão para a 
Inovação nas FA.” Considera-se assim, conforme António Eugénio (Op.Cit.) que “[…] as 
competências estão atribuídas à DGRDN, mas não de uma forma autónoma e facilmente 
identificável pelos intervenientes.” 

Comprometimento: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) diz que “[…] no âmbito da ID&I, 
da definição de políticas, estratégias e planos, as estruturas não estão adaptadas para 
corresponder às necessidades atuais […]” reforçando a “[…] falta uma Estratégia 
enquadradora […] , com interligação às outras entidades fora do contexto da Defesa […]”, 
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apesar de a mesma já existir no contexto das FA, na “[…] recente Lei Orgânica do EMGFA, 
o Estado-Maior Conjunto passou a ter a Divisão de Inovação e Transformação (DIT) […]” 
com atribuições no desenvolvimento da política de inovação da Defesa, como refere 
Domingos Vaz (Op.Cit.). Reitera Catarina Nunes (Op.Cit.) a necessidade de “[…] alinhar 
diversas áreas Governativas com o mesmo objetivo (Economia, Ciência e Tecnologia, 
Defesa e Negócios Estrangeiros) e a trabalhar em conjunto.” 

Novidade: Na definição da Estratégia, Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) destaca que 
deverá ser “[…] enquadrada com a Estratégia Nacional de Inovação […]  para que concorra 
e convirja, com todas as entidades governamentais envolvidas, de forma a se obterem 
sinergias”. Domingos Vaz (Op.Cit.) destaca “[…] a promoção de um Sistema de Gestão de 
Inovação sob forma de uma plataforma colaborativa […]”, para que “[…] a atividade de 
Inovação nas FA seja profícua e aberta […]”, podendo pela opinião de Catarina Nunes 
(Op.Cit.) ser expandido ao ecossistema da Defesa, reforçando, sistematizando e alavancando 
a produção de inovação. Na opinião de José Neves (Op.Cit.) “[…] os CAPTECH (UE-EDA) 
como linhas estratégicas de inovação, já que existe difusão de conhecimento destas 
iniciativas junto das empresas […]”, poderão ser uma possível linha de atuação inicial. 

Na adequação da dimensão da Coordenação Política, verifica-se a necessidade de: 
- A Horizontalidade ser promovida através da identificação de áreas 

prioritárias, as capacidades e competências nacionais instaladas, com o envolvimento 
de outras áreas governativas (Economia, Ciência e Tecnologia, Defesa e Negócios 
Estrangeiros), da Indústria e da Universidade, mitigando as ineficiências existentes no 
processo. 

- Concretizar a verticalidade através de uma estrutura estabelecida na Defesa, 
contudo com atribuições e competências bem definidas, dedicada à concretização da 
PIT e integrando entidades da Defesa e FA.  

- Comprometimento através da vinculação às políticas, estratégias e planos só 
poderá ser concretizada se se implementar uma estrutura dedicada e adequada, com 
interligação às entidades da Defesa e, simultaneamente, às outras áreas governativas 
fundamentais à PIT. 

- Coordenação de planos e atividades de forma a promover a novidade na gestão 
de projetos de inovação sustentada numa Estratégia de ID&I de Defesa, integrada com 
outras estratégias setoriais. Na promoção princípios colaborativos deverão ser 
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considerados, na fase inicial, o enquadramento com processos já implementados e com 
conhecimento adquirido e sustentado. 
Na dimensão da Implementação da Política de Inovação 
Coerência entre as políticas: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) salienta a necessidade de 

efetivar as ligações “[…] às instituições internacionais (NATO-STO e EDA-CAPTECH), 
destacando o envolvimento da Indústria e da Universidade para aprofundamento do 
conhecimento”. No contexto das FA, Domingos Vaz (Op.Cit.) salienta “[…] o PIEIFA, o 
estabelecimento da RINFA e de um Sistema de Gestão de Inovação para a promoção de 
atividades de Inovação nas FA”. Catarina Nunes (Op.Cit.) frisa que “[…] os Ramos, por si, 
estão a desenvolver, mas tem de existir interoperabilidade e relação com a Indústria, com o 
SCTN, o Ministério da Economia e o Ministério da Ciência e Tecnologia e numa perspetiva 
“top-down” e “bottom-up” […]”, ideia reforçada pela opinião de José Neves (Op.Cit.) na 
referência a uma visão mais holística do processo. 

Financiamento: Existem diversos mecanismos financeiros, no quadro nacional e 
internacional., sublinhado Domingos Vaz (Op.Cit.) que “[…] cerca de 0,2% da LPM 
(inferior à intenção nacional de investir cerca de 3% do PIB em ID&I)”. No contexto 
internacional, Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) assinala a “[…] participação no âmbito da 
NATO nas iniciativas DIANA e NIF, e no âmbito da UE a iniciativa EUDIS”. Todavia, 
Catarina Nunes (Op.Cit.) realça existirem diversas “[…] fontes de financiamento, dispersas, 
de candidatura direta e indireta, perante PMEs, que não tem capacidade nem dimensão para 
ter um profissional adstrito a esta função […]”, destacando a necessidade de consolidação 
de trabalho na Defesa, com “[…] ligação às associações empresariais e consórcios de 
Universidades.” Segundo José Neves (Op.Cit.) é imperioso promover a “[…] coordenação 
entre a indústria e as FA, sobre quais as necessidades e capacidades na LPM, e coordenar o 
EDF com LPM […]”, a par da mitigação de ineficiências decorrentes da contratação pública 
e da revisão do processo de comparticipação de custos indiretos, na participação de projetos 
de inovação cofinanciados, “[…] porque não existe uma entidade nacional que certifique os 
custos apresentados pelas empresas.” 

Capacidade de avaliação: Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) destaca a falta de uma 
Estratégia enquadradora e a desadequação da estrutura dedicada à ID&I, o que implicará 
repensar as “[…] ligações, iniciativas, organização e monitorização […]” requeridas. 
Contudo, a Diretiva Estratégica aprovada pelo EMGFA, segundo Domingos Vaz (Op.Cit.), 
prevê a “[…] criação do PIEIFA, onde se estabelecem, Objetivos Estratégicos e Linhas de 
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Ação […]”, a constituição do Conselho Superior para a Inovação nas FA e a Comissão para 
a Inovação nas FA e a da “[…] RINFA com reuniões regulares de atualização dos pontos de 
situação da inovação nas FA […]”, com atribuições para monotorização dos projetos de 
inovação das FA. No imediato, José Neves (Op.Cit.) destaca a importância da idD na 
avaliação e introdução de melhorias dos instrumentos de contratação pública para a 
inovação, sugerindo, ainda a “[…] criação de uma entidade que possa auditar e certificar os 
custos indiretos reais das empresas”. 

Reflexividade: Os instrumentos da política de inovação na Defesa e os processos 
estabelecidos decorrem, segundo Côrte-Real Andrade (Op.Cit.) dos definidos pelo “[…] 
quadro normativo que regula a inovação e define a atuação da DGRDN nesse domínio […]”, 
contudo reitera que “[…] não existe uma estrutura dedicada que permita corresponder às 
novas exigências […]” de ID&I na Defesa, dificultando a implementação de um sistema de 
monitorização e avaliação de resultados, e o correspondente, quadro de responsabilidades 
associado (accountability). Contudo, a nova EDBITD e a atuação no quadro da Diretiva 
Estratégica para a Inovação nas FA, poderão introduzir melhorias neste contexto. 

Na adequação da dimensão da Implementação da PIT, verifica-se a necessidade de: 
- - Promover a coerência entre as políticas de inovação nacionais com as do 

contexto internacional, UE e NATO, e alinhamento das políticas de inovação setoriais 
das diferentes áreas governativas (Ministério da Economia e o Ministério da Ciência e 
Tecnologia), Indústria e SCTN, com as das FA. 

- Na característica Financiamento deverá ser reforçado o valor para promover 
projetos de Inovação para a modernização/aplicação nas capacidades militares (entre 
1 e 2% da LPM). A dispersão e diversidade de instrumentos de financeiros, no contexto 
nacional e internacional, requer uma estreita colaboração entre a Defesa (na definição 
das capacidades militares necessárias), a Indústria e a Universidade (na sua 
capacitação para oferta de soluções). A utilização adequada, dos procedimentos de 
contratação pública (por exemplo, as Parcerias para a inovação) deverão ser 
fomentados e a comparticipação dos custos indiretos das empresas, adaptada. 

- A promoção da capacidade de avaliação da PIT exige uma Estratégia 
enquadradora, um Plano de Ação, uma estrutura dedicada à ID&I, a definição de um 
quadro de competências e responsabilidades (orgânicas e funcionais), a 
implementação de um sistema de monitorização, a definição de procedimentos de 
avaliação e revisão dos objetivos estabelecidos; 






